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Art. 1o Fica aberto crédito extraordinário, em favor da Justiça Eleitoral, no valor de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de
reais), na forma do Anexo desta Lei.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 20 de setembro de 2016; 195o da Independência e 128o da República.

Senador RENAN CALHEIROS
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14101 - Tribunal Superior Eleitoral
ANEXO Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 150.000.000
AT I V I D A D E S

02 061 0570 4269 Pleitos Eleitorais 150.000.000
02 061 0570 4269 6500 Pleitos Eleitorais- Nacional (Crédito Extraordinário) 150.000.000

F 3 2 90 0 300 150.000.000
TOTAL - FISCAL 150.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 150.000.000
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LEI No- 13.339, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

Abre crédito extraordinário, em favor da
Justiça Eleitoral, no valor de R$
150.000.000,00, para o fim que especifica.

Faço saber que o VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA,
no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, adotou
a Medida Provisória nº 730, de 2016, que o Congresso Nacional
aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso
Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32,
combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo
a seguinte Lei:

DECRETO No 8.850, DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

Altera o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Gratificações de Exercício em Cargo de Confiança
da Secretaria de Governo da Presidência da República, constante do Anexo II ao Decreto no 8.579, de 26 de
novembro de 2015, para ampliar os cargos destinados a ex-Presidentes da República, e revoga o Decreto no 8.796, de
30 de junho de 2016.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam remanejados, na forma do Anexo I, os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores
- DAS da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão para a Secretaria de Governo da Presidência da
República:

I - dois DAS 102.5;

II - dois DAS 102.4;

III - dois DAS 102.2; e

IV - dois DAS 102.1.

Art. 2o O Anexo II ao Decreto no 8.579, de 26 de novembro de 2015, passa a vigorar com as alterações constantes do Anexo II a este
Decreto.

Art. 3o Ficam restituídos à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão os cargos em comissão de
que trata o Decreto no 8.796, de 30 de junho de 2016, e seus ocupantes, automaticamente, exonerados.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor:

I - um dia após a data de sua publicação, quanto aos art. 3o e art. 5o; e

II - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos.

Art. 5o Fica revogado o Decreto no 8.796, de 30 de junho de 2016.

Brasília, 20 de setembro de 2016; 195o da Independência e 128o da República.

RODRIGO MAIA
Dyogo Henrique de Oliveira
Geddel Vieira Lima
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